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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 013.546/2014-7

GRUPO I – CLASSE II – Segunda Câmara
TC 013.546/2014-7 
Natureza: Tomada de Contas Especial
Entidade: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (33.654.831/0033-13). 
Responsável:  Izildinha de Souza Miranda (340.391.551-49) 

Representação legal: não há  

SUMÁRIO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS. NÃO COMPROVAÇÃO DA REGULAR APLICAÇÃO DOS RECURSOS DISPONIBILIZADOS. IRREGULARIDADE DAS CONTAS DA RESPONSÁVEL. CONDENAÇÃO EM DÉBITO E APLICAÇÃO DE MULTA.
RELATÓRIO

Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, em desfavor da Sra. Izildinha de Souza Miranda, professora doutora da Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA, em razão da omissão no dever de prestar contas dos recursos federais repassados a citada beneficiária/coordenadora através de projetos aprovados por aquele órgão.

Adoto como relatório parte do pronunciamento da Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará (peça 18), que contou com a anuência do corpo diretivo daquela unidade, lavrada nos seguintes termos:

HISTÓRICO

1. Em instrução precedente (peça 7) demonstrou-se que a Sra. Izildinha de Souza Miranda não comprovou a boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos por intermédio dos Termos de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto de Pesquisa e do Termo de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Promoção de Eventos Científicos, em virtude da seguinte conduta:

a) omissão no dever de prestar contas (art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; subitem 2.1 dos Termos de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto de Pesquisa e item 5 do Termo de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Promoção de Eventos Científicos; Manual de Prestação de Contas do CNPq).

2. A citação da professora doutora da UFRA foi efetivada mediante o Ofício 264/2015-TCU/Secex-PA, de 23/2/2015, conforme atesta o aviso de recebimento de 12/3/2015 (peças 10 e 11). Suas alegações de defesa foram apresentadas intempestivamente em 30/3/2015 e constam à peça 16, acompanhados dos documentos de peças 12 a 15.

EXAME TÉCNICO

Alegações de defesa da Sra. Izildinha de Souza Miranda:

3. A responsável apresenta quadro com o valor que teria prestado contas ao CNPq e o valor devolvido mediante GRU para cada projeto (Ofício 01/2015 – Profa. Izildinha Miranda/Ufra): processo 490649/2006-8 (comprovado R$ 41.583,24, devolvido R$ 1.416,76); processo 484990/2007-1 (comprovado R$ 38.863,52, devolvido R$ 179,57); processo 452399/2009-2 (comprovado R$ 0,00, devolvido R$ 10.000,00).

4. A responsável afirma que o tempo para pesquisas, enquanto professora e administradora, torna essa uma tarefa não prioritária.

5. Argumenta que ao fazer pagamentos não recebia das pessoas beneficiadas os recibos/notas fiscais respectivos.

6. Registra que quanto ao evento científico (processo 452399/2009-2):

O recurso do Edital foi depositado muito em cima da hora, e nós já tínhamos conseguido as passagens e diárias com outras fontes financiadoras. Assim, os recursos do CNPq foram aplicados nas necessidades de última hora; contudo muitos recibos não foram pegos naquele momento ou eram recibos não aceitos pelo CNPq. Por isso, resolvi devolver ao CNPq todo o valor recebido.

7. Afirma que:

Sei que minhas justificativas não me eximem do erro cometido; todavia, como os recursos foram aplicados nos projetos e os mesmos contribuíram em muito para o avanço do conhecimento científico, comprovado pelas publicações de qualidade do meu grupo, e avanço na formação de recursos humanos na Amazônia, também comprovado pela enorme lista de alunos envolvidos nos projetos.

8. Registra, por fim, que mudou de endereço: Rodovia Augusto Montenegro, s/n, Condomínio Fit Mirante do Parque, Torre 3, Apto. 84, Bairro Parque Verde, CEP 66.635-110, Belém, Pará.

Análise das alegações de defesa da Sra. Izildinha de Souza Miranda:

9.   Há comprovação da responsável da devolução em 24/3/2015 de R$ 10.000,00 referente ao processo 452399/2009-2 (peça 15, p. 1).

10.   A responsável admite que utilizou recursos de outras fontes financiadoras para a execução do projeto “Simpósio sobre Bens e Serviços Ecossistêmicos nas Paisagens Agrosilvipastoris da Amazônia Oriental”.

11.   Há comprovação da responsável da devolução em 24/3/2015 de R$ 179,57 referente ao processo 484990/2007-1 (peça 14, p. 1). Consta prestação de contas (peça 14, p. 3-29): demonstrativo da execução da receita e despesa; relação de pagamentos contendo 23 despesas no total de R$ 38.863,52; 23 recibos/notas fiscais totalizando R$ 38.863,52. Também consta relatório do projeto de pesquisa à peça 14, p. 30-87.

12.   O recibo de peça 14, p. 16, foi assinado anteriormente por uma pessoa e depois por Tâmara. Além disso, há divergência de valores no recibo (R$ 1.314,81 e R$ 4.695,75).

13.   O recibo de peça 14, p. 28, no valor de R$ 1.314,81, também foi assinado anteriormente por uma pessoa e depois por Tâmara. 

14.   Os recibos de peça 14, p. 21, 24, 27 e 28, no valor total de R$ 5.052,30, referem-se a serviços prestados por pessoas, mas assinado por uma estudante de engenharia florestal.

15.   Assim, despesas do processo 484990/2007-1 no valor total de R$ 9.748,05 não foram comprovadas de acordo com o previsto no subitem 3.10.1 e no subitem 4.1, alínea “a”, do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 4, p. 3).

16.   Ademais, nenhum comprovante de despesa do projeto contém referência ao número do cheque que fez a quitação e as notas fiscais não contêm referência ao número do processo do CNPq, nos termos dos subitens 3.5 e 3.10 do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 14, p. 7-29).

17.   Dessa forma, a Sra. Izildinha de Souza Miranda não comprovou a boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos do CNPq através do processo 484990/2007-1 no valor total original de R$ 38.863,52.

18.   Há comprovação da responsável da devolução em 24/3/2015 de R$ 1.416,76 referente ao processo 490649/2006-8 (peça 13, p. 1). Consta prestação de contas (peça 13, p. 3-48): demonstrativo de execução da receita e despesa; relação de pagamentos contendo 36 despesas no total de R$ 41.583,24; 36 recibos/notas fiscais totalizando R$ 41.583,24. Também consta relatório do projeto de pesquisa à peça 13, p. 49-195, e à peça 12.

19.   Duas notas fiscais no valor total de R$ 2.856,00 foram emitidas em nome de pessoa que não a beneficiária (Sra. Marlucia Bonifácio Martins) em desobediência ao subitem 3.5 do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 13, p. 26-28).

20. Duas notas fiscais no valor total de R$ 9.283,22 não contêm descrição detalhada do serviço prestado contrariando o subitem 3.5 do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 13, p. 32, 39).

21. Foi efetuado o pagamento de diárias no Hotel Pousada da Feira (Feira de Santana/BA) no valor de R$ 690,00, despesas com refeição e hospedagem no Hotel Vale do Tocantins (Marabá/PA) no valor de R$ 473,30 e no Hotel Carlton (Brasília/DF) no valor de R$ 1.327,47 em nome da Sra. Izildinha de Souza Miranda quando a referida beneficiária estava recebendo diárias para pernoite nestes locais, contrariando o item 4 do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 13, p. 40, 41, 43, 44, 47, 48).

22.   Além disso, nenhum comprovante de despesa do projeto contém referência ao número do cheque que a fez a quitação e as notas fiscais não contêm referência ao número do processo do CNPq, nos termos dos subitens 3.5 e 3.10 do Manual de Prestação de Contas do CNPq (peça 13, p. 7-48).

23.   Nesse sentido, a Sra. Izildinha de Souza Miranda não comprovou a boa e regular aplicação dos recursos federais recebidos do CNPq através do processo 484990/2007-1 no valor total original de R$ 41.583,24.

24.   É oportuno mencionar que nos termos do voto condutor do Acórdão 1792/2009-Plenário, a omissão consuma-se a partir do momento em que se esgota o prazo expressamente estabelecido no instrumento do ajuste, para a prestação de contas, e a gestora permaneceu inerte.

25.   Conforme demonstrado nos parágrafos 10 a 24 desta instrução, a apresentação tardia da prestação de contas não elidiu o débito.

CONCLUSÃO
26.   Em face da análise promovida nos parágrafos 10 a 24 desta instrução, propõe-se rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Sra. Izildinha de Souza Miranda, uma vez que não foram suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuídas.

27. Os argumentos de defesa tampouco lograram afastar o débito imputado à responsável. Ademais, inexistem nos autos elementos que demonstrem sua boa-fé ou a ocorrência de outros excludentes de culpabilidade. Desse modo, suas contas devem, desde logo, ser julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do Regimento Interno/TCU, procedendo-se à sua condenação em débito e à aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
28.   Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) rejeitar as alegações de defesa apresentadas pela Sra. Izildinha de Souza Miranda;

b) julgar irregulares as contas da Sra. Sra. Izildinha de Souza Miranda, CPF 340.391.551-49, professora doutora da UFRA e coordenadora dos projetos, com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei 8.443/1992 c/c os artigos 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com artigos 1º, inciso I, 209, incisos I, II e III, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, e condená-la ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do CNPq, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor:

· Responsável: Sr. Izildinha de Souza Miranda, CPF 340.391.551-49:

· Conduta: não comprovação da boa e regular aplicação de recursos federais recebidos por intermédio dos Termos de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto de Pesquisa e do Termo de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Promoção de Eventos Científicos (art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; subitem 2.1 dos Termos de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Projeto de Pesquisa e item 5 do Termo de Concessão e Aceitação de Apoio Financeiro a Promoção de Eventos Científicos; Manual de Prestação de Contas do CNPq):

· Quantificação do débito (peça 17):

	Data da ocorrência
	Valor original

	26/11/2007
	R$ 43.000,00

	26/12/2007
	R$ 19.526,40

	27/12/2007
	R$ 12.303,20

	1/7/2008
	R$ 7.223,20

	28/8/2009
	R$ 10.000,00

	24/3/2015
	(R$ 11.596,33)

	Valor atualizado e com juros até 31/7/2015
	R$ 200.896,48


c) aplicar à Sra. Izildinha de Souza Miranda, CPF 340.391.551-49, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;
d) autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;
e) autorizar, desde logo, com fundamento no art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno, caso seja do interesse da responsável, o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas, incidindo sobre cada uma, corrigida monetariamente, os juros de mora devidos, sem prejuízo de alertá-la de que, caso opte por essa forma de pagamento, a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do art. 26, parágrafo único, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217, § 2º, do Regimento Interno;

f) encaminhar cópia da deliberação que vier a ser proferida, bem como do relatório e do voto que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Pará, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis.

2. 
A representante do Ministério Público junto a este Tribunal (peça 21), por sua vez, apresentou as seguintes considerações:

De início, depreende-se da defesa da responsável (peça 16) que as eventuais falhas cometidas na execução dos projetos, entre as quais a demora ou a intempestividade em prestar contas dos valores recebidos, devem-se ao reduzido tempo da beneficiária em se dedicar a pesquisa, considerada por ela não prioritária perante as ações que desenvolve, como professora, em sala de aula e nas respectivas atividades acessórias (preparação de aula, elaboração e correção de avaliações e atendimento aos alunos).

4.
A nosso ver, tais justificativas são insuficientes para afastar a irregularidade de omissão no dever de prestar contas dos recursos recebidos para a execução dos três projetos, haja vista que, na oportunidade em que se habilitou nos certames para recebimento dos recursos, a responsável tinha ciência do compromisso de prestar contas no devido prazo perante o CNPq. Além disso, fica agravada a situação pela circunstância de que a responsável, ao apresentar proposta de projeto no ano de 2009 (Edital MCT/CNPq/FINEP 7/2009), já detinha a condição de inadimplente quanto à obrigação de prestar contas referentes aos projetos anteriores.

5.
No tocante à impugnação das despesas, os fundamentos consignados pela Unidade Técnica foram resumidamente os seguintes:


I – Processo 490649/2006-8 (“Serviços Ecossistêmicos e Sustentabilidade das Paisagens Agrossilvipastoris da Amazônia Oriental”)


a) notas fiscais emitidas em nome de terceiros ou sem descrição dos serviços prestados, em desacordo com o Manual de Prestação de Contas do CNPq;


b) pagamento de diárias, de refeições e de hospedagem em hotéis, em desacordo com o Manual de Prestação de Contas do CNPq, pois a beneficiária percebia valores de diária para pernoite nos locais;

c) ausência, nos comprovantes de despesa (cheques, notas fiscais), de referência ao processo de concessão dos recursos, em desacordo com o Manual de Prestação de Contas do CNPq;

d) o débito está referenciado pelo valor original recebido pela beneficiária (R$ 43.000,00), abatendo-se, na forma da legislação em vigor, a importância de R$ 1.416,76 devolvida em 24/03/2015 (itens 19/24 e 29, letra “b”, da peça 18);


II – Processo 484990/2007-1 (“Serviços Ecossistêmicos e Sustentabilidade das Paisagens Agrossilvipastoris da Amazônia Oriental”)


a) recibos de despesas assinados por terceiras pessoas e com divergência de valores;

b) comprovação de despesas em desacordo com o Manual de Prestação de Contas do CNPq;

c) o débito está referenciado pelo valor original recebido pela beneficiária (R$ 39.052,80), abatendo-se, na forma da legislação em vigor, a importância de R$ 179,57 devolvida em 24/03/2015 (itens 12/18 e 29, letra “b”, da peça 18);


III – Processo 452399/2009-2 (“Simpósio sobre Bens e Serviços Ecossistêmicos nas Paisagens Agrossilvipastoris da Amazônia Oriental”): o projeto foi executado com recursos de outras fontes. Houve devolução, em 24/03/2015, do valor integral recebido do CNPq em 28/08/2009 (R$ 10.000,00). O débito está referenciado pelo valor e datas originais dos recursos, abatendo-se, na forma da legislação em vigor, a importância já devolvida (itens 10, 11 e 29, letra “b”, da peça 18).

6.
Assim, a série de irregularidades arroladas pela Unidade Técnica evidencia que nova feição passou a ter o conjunto probatório de impugnação de despesas, em especial pela discrepância entre os documentos de liquidação das despesas, o que representa agravamento dos atos de gestão da beneficiária dos recursos relativamente aos termos originais da citação, restritos à omissão no dever de prestar contas. Conclui-se daí que a novel discriminação de eventos irregulares extrapola a noção básica de omissão no dever de prestar contas, resultando na vertente de que, para impugnar as despesas diante do comprovado dano ao erário decorrente do exame da documentação apresentada pela responsável, será necessário realizar procedimento de contraditório e ampla defesa específico sobre essa matéria.

7.
Como fundamentos processuais de nossa linha de raciocínio, veja-se que a norma do art. 16, inciso III, da Lei n.º 8.443/92 se remete, para o julgamento de irregularidade das contas, à condição de estar comprovada, entre as ocorrências que indica, ou a omissão no dever de prestar (alínea “a”) ou o dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico (alínea “c”).

8.
A consequência imediata desse dispositivo legal é distinguir a natureza das ocorrências de irregularidade, em virtude da própria enunciação em separado, o que não impede possam ser cumuladas as alíneas umas com as outras nos casos concretos. Outro aspecto relevante é que, para tal acumulação de alíneas no julgamento das contas, se exige a comprovação específica do tipo de irregularidade a que se refere cada uma delas.

9. Nessa perspectiva, a diferença essencial da natureza da dívida entre a comprovada omissão no dever de prestar contas (alínea “a”) e o comprovado dano ao erário (alínea “c”) reside na circunstância de que o débito atribuído ao gestor omisso no dever de prestar contas está vinculado a uma presunção de veracidade iuris tantum de dano ao erário. Noutras palavras, o dano ao erário decorrente da omissão no dever de prestar contas existe apenas na condição de verdade presumida (presunção de veracidade), sujeita a prova em contrário. Por sua vez, o comprovado dano ao erário previsto na alínea “c” do dispositivo não se presume na sistemática processual do TCU, mas decorre de verdade comprovada, para qual se requer genericamente algum elemento de objetividade para caracterizar o débito. Portanto, distinguindo-se a natureza da impugnação das despesas ou da irregularidade, deve-se refazer o expediente citatório que não contemplou o grupo adicional de impugnações ou irregularidades, a exemplo do procedimento adotado em matéria semelhante nos Acórdãos n.ºs 3756/2010 e 2908/2012 da 1.ª Câmara e 1222/2010, 2024/2010 e 3382/2011 da 2.ª Câmara.

10.
Por fim, registra-se que houve devolução do valor de R$ 9,71, em 29/05/2012, referente ao processo 484990/2007-1 (peça 2, p. 177), a ser abatido no respectivo débito.

11.
Diante do exposto, esta representante do Ministério Público manifesta-se por sejam adotadas as seguintes medidas:


a) preliminarmente, realizar nova citação da responsável, Senhora Izildinha de Souza Miranda, para apresentar alegações de defesa acerca das irregularidades apuradas nos documentos da prestação de contas por ela apresentada ao Tribunal (conforme instrução da Unidade Técnica à peça 18 e resumo no item 5 deste parecer) ou recolher aos cofres do CNPq os débitos, na forma da legislação em vigor, nos seguintes valores e datas:

	Data
	Débito (R$)
	Crédito (R$)
	Processo

	26/11/2007
	43.000,00
	---
	490649/2006-8

	24/03/2015
	---
	1.416,76
	

	26/12/2007
	19.526,40
	---
	484990/2007-1

	27/12/2007
	12.303,20
	---
	

	01/07/2008
	7.223,20
	---
	

	29/05/2012
	---
	9,71
	

	24/03/2015
	---
	179,57
	

	28/08/2009
	10.000,00
	---
	452399/2009-2

	24/03/2015
	---
	10.000,00
	



b) alternativamente, no mérito, ante o princípio da eventualidade, caso o nobre Relator não acolha a medida preliminar anterior, passa a prevalecer a proposta da Unidade Técnica, nos termos da instrução e do parecer às peças 18/20, ajustando-se, contudo, os valores do débito na forma do quadro do inciso anterior.


É o relatório.

VOTO

A presente tomada de contas especial foi instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, em desfavor de Izildinha de Souza Miranda, professora doutora da Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA, devido a omissão no dever de prestar contas dos recursos federais repassados à citada beneficiária/coordenadora, para a implementação de três projetos de pesquisa, referenciados pelos processos 490649/2006-8, 484990/2007-1 e 452399/2009-2.
2. Para a realização de referidos projetos de pesquisa, a responsável recebeu dos cofres públicos o valor total de R$ 96.000,00.
3. Regularmente citada para apresentar defesa ou recolher o correspondente débito, conforme Aviso de Recebimento constante à peça 11, a responsável apresentou alegações de defesa, acompanhadas de documentos, a título de prestação de contas. 
4. A unidade técnica, após examinar a defesa apresentada, propôs o julgamento pela irregularidade das contas, a condenação da responsável em débito equivalente à totalidade dos recursos repassados, descontado os valores já devolvidos pela responsável, e a aplicação de multa fundada no art. 57 da Lei 8.443/1992.

5. Não foram considerados idôneos os comprovantes de despesas apresentados pela responsável com vistas à comprovação da regular aplicação dos recursos. Foram apresentados recibos subscritos por pessoas diversas das beneficiárias e sem descrição detalhada do serviço prestado, nenhum comprovante de despesa continha referência ao número do cheque de quitação, as notas fiscais não continham número do processo do CNPq e foram realizados pagamentos de despesas de hotel e refeições cumulativamente com o recebimento de diárias.

6. A representante do Ministério Público junto a este Tribunal (peça 21), por sua vez, conquanto tenha concordado com as conclusões da unidade técnica em relação à inadequação dos documentos de liquidação de despesa apresentados para a comprovação da regular aplicação dos recursos públicos disponibilizados à responsável, entendeu necessária a realização de nova citação, por considerar que os termos originais da citação referir-se-iam tão somente à omissão no dever de prestar contas, impossibilitando que a irregularidade das contas tivesse por fundamento a não comprovação da regular aplicação dos correspondentes recursos, pela impugnação das despesas realizadas.

7. Caso não acatada a preliminar sugerida, a representante do Parquet anuiu à proposta de encaminhamento sugerida pela unidade técnica, sem prejuízo de alertar para a necessidade de que fosse abatida, no valor do débito, a importância de R$ 9,71, pertinente a montante já restituído pela responsável.

8. Preliminarmente, considero desnecessária a realização de nova citação. O ofício encaminhado à responsável (peça 10) não só informou que o débito era decorrente da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos federais por ela percebidos, em razão da omissão no dever de prestar contas, como também a alertou de que os documentos eventualmente apresentados a título de prestação de contas deveriam estar em conformidade com as exigências legais e regulamentares, vir acompanhados de argumentos de fato e de direito, de elementos comprobatórios das despesas e da regular aplicação, além da justificativa quanto à omissão propriamente dita.

9. Dessa forma, entendo que o fundamento da condenação sugerida pela unidade técnica não se afasta dos termos do ofício citatório encaminhado à responsável, não restando caracterizado eventual cerceamento de defesa.

10. No mérito, concordo com a proposta da unidade técnica, cuja análise incorporo às minhas razões de decidir. Efetivamente, não há comprovação da regular aplicação dos recursos públicos questionados.

11. A unidade técnica apontou informações divergentes ou inconsistências nos documentos apresentados a título de liquidação das despesas e que justificam a impugnação integral dos recursos repassados em cada projeto, sem prejuízo de serem deduzidas, no montante do débito apurado, as parcelas já devolvidas pela beneficiária dos recursos. 

12. Também entendo que não possam ser acolhidas as justificativas apresentadas para as falhas cometidas na execução dos projetos, dentre as quais a intempestividade na entrega da devida prestação de contas.

13. O reduzido tempo da responsável em se dedicar à pesquisa, considerada por ela não prioritária diante das ações que desenvolve como professora, não é argumento suficiente para afastar a irregularidade da omissão no dever de prestar contas da execução dos três projetos, haja vista que, na oportunidade em que se habilitou nos certames para recebimento dos recursos, tinha a responsável ciência do compromisso de prestar contas no devido prazo ao CNPq.


Dessa forma, diante da inexistência nos autos de documentos que atestem a boa e regular aplicação dos recursos públicos tratados nestes autos, acompanho a proposta de encaminhamento oferecida pela unidade técnica e VOTO pela adoção da minuta de acórdão que trago à consideração deste colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 10 de novembro de 2015.

Ministro VITAL DO RÊGO 

Relator
ACÓRDÃO Nº 10031/2015 – TCU – 2ª Câmara

1. Processo nº TC 013.546/2014-7. 

2. Grupo I – Classe de Assunto: II – Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Izildinha de Souza Miranda (340.391.551-49).

4. Órgão: Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (33.654.831/0033-13).

5. Relator: Ministro Vital do Rêgo.

6. Representante do Ministério Público: Subprocuradora-Geral Cristina Machado da Costa e Silva.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Pará (SECEX-PA).

8. Representação legal: não há
9. Acórdão:
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de tomada de contas especial instaurada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, em desfavor de Izildinha de Souza Miranda, professora doutora da Universidade Federal Rural da Amazônia-UFRA, devido a omissão no dever de prestar contas dos recursos federais repassados à citada beneficiária/coordenadora, para a implementação de três projetos de pesquisa, referenciados pelos processos 490649/2006-8, 484990/2007-1 e 452399/2009-2;


ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, diante das razões expostas pelo relator, em: 

9.1. julgar irregulares as contas de Izildinha de Souza Miranda, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a”, “b” e “c”, e 19, caput, da Lei 8.443/1992;

9.2. condená-la ao recolhimento das importâncias abaixo especificadas ao CNPq, acrescidas de encargos legais a partir das datas mencionadas até a data do pagamento:

	Data
	Débito (R$)
	Crédito (R$)
	Processo

	26/11/2007
	43.000,00
	---
	490649/2006-8

	24/03/2015
	---
	1.416,76
	

	26/12/2007
	19.526,40
	---
	484990/2007-1

	27/12/2007
	12.303,20
	---
	

	01/07/2008
	7.223,20
	---
	

	29/05/2012
	---
	9,71
	

	24/03/2015
	---
	179,57
	

	28/08/2009
	10.000,00
	---
	452399/2009-2

	24/03/2015
	---
	10.000,00
	


9.3. aplicar à responsável multa de R$ 8.000,00 (oito mil reais), com fundamento no art. 57 da Lei 8.443/1992, a ser recolhida ao Tesouro Nacional, com incidência de encargos legais, calculados da data deste acórdão até a data do pagamento, se este for efetuado após o vencimento do prazo abaixo estipulado;

9.4. fixar prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovação, perante o Tribunal, do recolhimento das dívidas acima imputadas, com fundamento no art. 23, inciso III, da Lei 8.443/1992;

9.5. autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendida a notificação, na forma do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992;

       9.6. autorizar, desde logo, caso solicitado e o processo não tenha sido remetido para cobrança judicial, o pagamento da dívida em até 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992, c/c o art. 217 do Regimento Interno/TCU, fixando-se o vencimento da primeira parcela em 15 dias, a contar do recebimento da notificação, e o das demais a cada 30 dias, devendo incidir sobre cada valor mensal os correspondentes acréscimos legais, na forma prevista na legislação em vigor, sem prejuízo de alertar a responsável de que a falta de comprovação do recolhimento de qualquer parcela implicará o vencimento antecipado do saldo devedor;

9.7. encaminhar cópia deste acórdão, bem como do relatório e do voto que o fundamentam, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Pará, conforme determina o art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno do TCU.
10. Ata n° 39/2015 – 2ª Câmara.

11. Data da Sessão: 10/11/2015 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-10031-39/15-2.

13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente) e Vital do Rêgo (Relator).

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.

13.3. Ministro-Substituto presente: André Luís de Carvalho.

	(Assinado Eletronicamente)

RAIMUNDO CARREIRO
	(Assinado Eletronicamente)

VITAL DO RÊGO

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA

Subprocuradora-Geral
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